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INSTRUÇÕES 
 
• O candidato receberá do fiscal: 

o     Um caderno de questões contendo 50 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha 

com cinco (05) alternativas e uma única correta. 

o     Após 1 (uma) hora, um cartão de respostas personalizado. 

• É responsabilidade do candidato certificar-se de que o nome do cargo informado nesta capa de 

prova corresponde ao nome do cargo informado no ato da inscrição. 

• Ao início da prova, verifique, no caderno de questões, se a quantidade e a numeração das 

questões estão corretas. 

• Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer essa prova. Faça-a com tranquilidade, mas controle o 

seu tempo. Esse tempo inclui a marcação do cartão de respostas. 

• Não será permitido ao candidato retirar-se da sala de prova antes de decorrida 1 (uma) hora do 

início dessa. 

• O caderno de questões só poderá ser levado pelo candidato após decorridos 3 (três) horas do 

início da prova. 

• O cartão de respostas NÃO poderá ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter 

qualquer registro fora dos locais destinados às respostas. 

• A maneira correta de assinalar a alternativa no cartão de respostas é cobrindo, fortemente, com 

caneta esferográfica azul (preferencialmente) ou preta, o espaço a ela correspondente, 

conforme exemplo a seguir: 

 

 

• Os três (03) últimos candidatos de cada sala somente poderão retirar-se do local 

simultaneamente. 

• Se você precisar de algum esclarecimento, solicite a presença do fiscal de sala. 
 
 

 



PORTUGUÊS 

 

Leia o texto abaixo para responder às questões de 

01 a 10. 

Governo quer proibir venda de horário na TV 

 

O governo prepara decreto que muda a 

legislação de concessões de rádio e TV. Batizado de 

novo marco regulatório da radiodifusão, o projeto prevê 

o fim de um "mercado paralelo" no setor, informa Julio 

Wiziack. Uma das mudanças de maior impacto é a 

proibição do aluguel de canais e de horários da 

programação. A lei atual não coíbe a prática de forma 

explícita, o que gerou a proliferação de programas 

religiosos e comerciais. (Folha de São Paulo, ANO 92, 

Nº 30.377, 03 de junho de 2012) 

 

01 A partir da leitura do texto acima, pode-se inferir 

que: 

 

I A proliferação de programas religiosos e 

comerciais é consequência das brechas da 

legislação de rádio e TV. 

II O mercado paralelo de que trata o texto é 

legalizado pela lei atual, mas pratica atos 

considerados ilegais. 

III O governo prepara medidas a fim de fechar 

brechas da lei atual de rádio e TV. 

 

Está correto o que se afirma em: 

 

A) I, II, III. 

B) I e II. 

C) I e III.  

D) II e III. 

E) Apenas em III. 

 

02 Em “A lei atual não coíbe a prática de forma 

explícita”, o verbo coibir nessa frase pode ser 

substituído adequadamente pelos sinônimos 

abaixo, EXCETO: 

 

A) Obstar. 

B) Reprimir. 

C) Punir. 

D) Pungir. 

E) Empecer. 

 

 

03 O vocábulo QUE é um importante mecanismo 

de coesão referencial. Na organização e 

construção de um texto uma de suas funções é dar 

continuidade às ideias, evitando a repetição de 

referentes. No texto acima, esse elemento é um 

pronome relativo nas duas ocorrências, 

substituindo, respectivamente: 

 

A) O governo prepara decreto – forma explícita. 

B) Governo –  prática. 

C) Decreto – prática. 

D) Decreto - forma explícita. 

E) Decreto – o. 

 

04 Das assertivas abaixo, assinale a 

INCORRETA. 

 

A) Em “...o que gerou a proliferação...”, 

vocábulo o é, morfologicamente, um pronome 

demonstrativo. 

B) Em “o que gerou a proliferação...”, o verbo 

está flexionado na 3ª pessoa do singular para 

concordar com o sujeito que. 

C) Os adjetivos religiosos e comerciais, 

sintaticamente, são adjuntos adnominais 

especificadores do substantivo programas. 

D) O vocábulo e é conjunção coordenativa 

aditiva na duas primeiras ocorrências e conclusivo 

na terceira. 

E) Flexionando no plural a sequência em 

destaque “...o projeto prevê o fim de um 

„mercado paralelo‟”, obtém-se os projetos 

preveem ... 

 

 

 

 

 

 

 



05 Uma das formas de realçar, destacar um termo 

que, na frase, desempenha a função de objeto 

direto é flexionar o verbo na voz passiva. Esse 

efeito pode ser conferido ao objeto destacado na 

frase “O governo prepara decreto...” através da 

seguinte estrutura sintática: 

 

A) Decreto é preparado... 

B) Decreto foi preparado... 

C) Decreto será preparado... 

D) Decreto tem sido preparado... 

E) Decreto está sendo preparado... 

 

06 Percebe-se no texto a predominância da 

função da linguagem: 

 

A) Referencial. 

B) Metalinguística. 

C) Fática. 

D) Conativa. 

E) Emotiva. 

 

07 Observe as orações: 

 

I “O governo prepara decreto que muda a 

legislação de concessões de rádio e TV”  (início 

do texto). 

II Comprei um rádio novo para ouvir os jogos 

da copa. 

Analisando as palavras destacadas, percebe-se, 

especificamente, um caso de:  

 

A) Homônimos homófonos. 

B) Homônimos perfeitos. 

C) Homônimos homógrafos. 

D) Parônimos. 

E) Antônimos. 

 

08 Com relação à linguagem empregada no texto, 

é INCORRETO afirmar que: 

 

A) Há predomínio da denotação. 

B) Não se percebe lirismo exacerbado. 

C) Está escrito em prosa. 

D) Se apresenta de forma objetiva. 

E) Predomina o discurso direto. 

 

09 Analise a predicação do verbo destacado na 

oração “...o projeto prevê o fim de um „mercado 

paralelo‟ no setor...” e assinale a oração que 

apresenta um verbo de mesma transitividade: 

 

A) O homem que trabalha vence na vida. 

B) Todo mundo necessita de trabalho. 

C) O candidato dormiu muito e se atrasou para a 

prova. 

D) O candidato comprou um gabarito falso. 

E) O candidato permanecia perplexo com aquela 

questão de verbo. 

 

10 No texto, aparece a expressão “mercado 

paralelo”. Se tivéssemos os substantivos 

“mercado” e “feira”, estaria ERRADA a opção: 

 

A) Mercado e feira paralela. 

B) Mercado e feira paralelos. 

C) Mercado e feira paralelas. 

D) Feira e mercado paralelo. 

E) Feira e mercado paralelos. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
11 Paciente de 22 anos sofreu acidente de 

motocicleta e apresenta fratura fechada da diáfise 

da tíbia esquerda, com grande aumento de volume 

local e dor intensa. Diante do diagnóstico de 

síndrome compartimental, recomenda-se: 

 

A) Elevação do membro acometido a 30º.  

B) Administração de manitol. 

C) Realização de fasciotomia. 

D) Aplicação de corticosteroide em altas doses. 

E) Imobilização imediata do membro acometido. 

 

12 Em relação às anemias, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) O teste de afoiçamento é o padrão-ouro na 

confirmação do diagnóstico de anemia falciforme. 

B) A anemia ferropriva pode ser causada por 

perdas sanguíneas, redução da ingesta e no 

transporte ou na reutilização do ferro. 

C) A esplenectomia pode ser cogitada no 

tratamento de alguns casos de talassemia. 

D) A anemia de doença crônica é normocítica e 

normocrômica, sendo a mais frequente em 

pacientes hospitalizados portadores de doenças 

tais como neoplasias, infecções e doenças 

autoimunes. 

E) A anemia hemolítica deverá ser suspeitada 

quando temos anemia associada a um quadro de 

icterícia e esplenomegalia. 

13 Assinale a opção que aponta adequadamente 

os componentes da síndrome metabólica. 

 

A) Hirsutismo, obesidade, diabetes e 

hipertensão. 

B) Obesidade, intolerância à glicose, hipertensão 

e dislipidemia. 

C) Obesidade, intolerância à glicose, 

hipotireoidismo e dislipidemia. 

D) Intolerância à glicose, hiperuricemia, 

osteoporose e hiperfunção adrenal. 

E) Diabetes, hipotireoidismo, hipertensão e 

dislipidemia. 

 

14 Paciente de 40 anos, sabidamente portador de 

hipertireoidismo, mas ainda não iniciou o 

tratamento. Refere mal-estar, dispnéia e palpitação 

iniciados há 48 horas. Encontra-se com 

estabilidade hemodinâmica, ritmo cardíaco 

irregular, FC = 152 bpm, com o ECG revelando 

fibrilação atrial. Além do tratamento específico 

para a doença tireoidiana, a droga que deve ser 

feita, de emergência, para controle da frequência 

cardíaca é:  

 

A) Amiodarona  

B) Verapamil  

C) Quinidina  

D) Sotalol 

E) Fenilefrina  

 

15 Paciente de 32 anos faz uso regular de terapia 

antiretroviral, incluindo zidovudina, lamivudina e 

efavirenz. Nos últimos dez meses, a contagem de 

CD4 se manteve estável em 03 avaliações (entre 

200 e 300μL/ml) e carga viral indetectável. A 

orientação quanto à manutenção dos 

medicamentos para profilaxia de doenças 

oportunistas inclui a proteção contra:  

 

A) Cryptococcus neoformans  

B) Mycobacterium avium  

C) Pneumocystis jiroveci  

D) Citomegalovirus  

E) Mycobacterium leprae 

 

 

 

 

 

 

 



16 Em qual destas situações está indicado o uso 

de metformina, de maneira apropriada? 

A) Diabetes tipo I, com IMC = 22, creatinina de 

1,4 mg/dl e glicemia de jejum de 230 mg/dL. 

B) Diabetes tipo II, com IMC = 27, creatinina de 

1,0 mg/dL e glicemia de jejum de 135 mg/dL. 

C) Diabetes tipo II, com IMC = 30, creatinina de 

2,3 mg/dL e glicemia de jejum de 140 mg/dL. 

D) Diabetes tipo I, com IMC = 27, creatinina de 

1,5 mg/dL e glicemia de jejum de 140 mg/dL. 

E) Diabetes tipo II, com IMC = 29, creatinina de 

1,2 mg/dL, glicemia de jejum de 190 mg/dL e 

hepatopatia crônica. 

 

17 Qual o tratamento atualmente preconizado 

pelo Ministério da Saúde brasileiro em um jovem 

de 20 anos, com quadro recém-diagnosticado de  

tuberculose, sem uso prévio de medicamentos para 

a doença? 

 

A) 2 meses de rifampicina, isoniazida, 

pirazinamida e etambutol + 4 meses de 

rifampicina e isoniazida 

B) 2 meses de rifampicina, isoniazida, 

pirazinamida + 4 meses de rifampicina e 

isoniazida 

C) 2 meses de rifampicina, isoniazida, 

pirazinamida e etambutol + 7 meses de 

rifampicina e isoniazida 

D) 2 meses de rifampicina, isoniazida, 

pirazinamida + 7 meses de rifampicina e 

isoniazida 

E) 2 meses de rifampicina, isoniazida e 

etambutol + 4 meses de rifampicina e isoniazida 

 

 

 

 

 

 

 

18 Assinale a opção que considera, de forma 

adequada, a possibilidade de desenvolvimento de 

câncer de cólon entre pacientes com retocolite 

ulcerativa e doença de Crohn com longa duração.  

 

A) A retocolite ulcerativa apresenta maior risco 

de incidência. 

B) Nos pacientes com pancolite, após 10 anos de 

evolução da doença, o índice de neoplasia de 

cólon associada à doença inflamatória intestinal 

aumenta independentemente do tipo de doença 

inflamatória. 

C) A doença de Crohn apresenta um índice 

muito mais elevado após 10 anos de pancolite 

D) Não há associação do câncer de cólon com a 

doença inflamatória intestinal. 

E) Só existe displasia acentuada após 25 anos de 

doença inflamatória intestinal. 

 

19 A respeito da úlcera péptica, podemos afirmar 

que: 

 

A) O tratamento monoterápico com duração de 6 

meses é o mais aconselhável para erradicar o H. 

pylori 

B) O tratamento do H. pylori não mudou a 

história natural da doença 

C) A ocorrência do H. pylori aumenta as 

chances de recidiva da doença 

D) Os antiinflamatórios não-hormonais são a 

principal e mais frequente causa dessa doença. 

E) As úlceras idiopáticas respondem facilmente 

ao uso de inibidores da bomba de prótons 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 Sobre a meningite bacteriana, pode-se afirmar 

que: 

 

A) A terapia empírica na população geral é feita 

com ampicilina. 

B) A Listeria monocytogenes é o microrganismo 

mais frequentemente encontrado na população em 

geral. 

C) Os agentes causais mais comuns nas crianças 

e adultos são Streptococcus pneumoniae e 

Neisseria meningitidis. 

D) Nos pacientes neurocirúrgicos, a terapia inicial 

deve ser incluir a utilização de quinolonas. 

E) A punção lombar só poderá ser feita após a 

obtenção de tomografia de crânio. 

 

21 Em relação às hepatites, é correto afirmar 

que: 

 

A) Entre adultos, a transfusão de sangue é a 

principal via de contaminação pelo vírus A.  

B) A icterícia ocorre em menos que 20% dos 

pacientes infectados pelo vírus C. 

C) A melhor maneira de se evitar as hepatites 

virais A, B e C é através de vacina trivalente. 

D) A hepatite fulminante é bastante comum na 

infecção pelo vírus C. 

E) A hepatite D, em grávidas, apresenta elevada 

mortalidade.  

 

22  Em relação ao acidente vascular cerebral 

hemorrágico, pode-se afirmar que: 

 

A) Em acidente vascular cerebral hemorrágico 

no cerebelo acompanhado de deterioração 

neurológica, a indicação cirúrgica sempre deve ser 

considerada. 

B) A ressonância nuclear magnética nas 

primeiras 24 horas é superior à tomografia de 

crânio para diagnóstico e localização da 

hemorragia. 

C) O acidente vascular cerebral hemorrágico 

raramente se relaciona ao pico de hipertensão 

arterial sistêmico. 

D) O acidente vascular cerebral hemorrágico 

geralmente apresenta instalação clínica insidiosa. 

E) Sempre deve ser feita uma punção lombar 

quando exames de neuroimagem diagnosticam 

acidente vascular cerebral hemorrágico. 

 

23 Com relação à infecção do trato urinário, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Nos primeiros três meses de vida, as meninas 

são mais acometidas do que os meninos. 

B) O risco de recorrência entre mulheres pós-

menopausa é mais elevado. 

C) Gestantes devem realizar uroculturas 

periódicas a fim de diagnosticar bacteriúria 

assintomática. 

D) Quadros de cistite, em mulheres, podem 

cursar com contagem de colônias na urocultura 

inferior ao valor recomendado. 

E) A ausência de febre não exclui, por completo, 

o envolvimento dos rins. 

 

24 Um paciente de 23 anos de idade apresenta há 3 

dias febre, dor retro-orbitária intensa, mialgia e 

exantema morbiliforme. Hoje começou a apresentar 

petéquias, epistaxe. Sua pressão arterial é de 120x70 

mmHg e sua frequência cardíaca é de 85 bpm. A 

prova do laço foi positiva. Nos exames laboratoriais, 

há trombocitopenia, com tempo de protrombina e 

tromboplastina parcial normais e sorologia para 

dengue (IgM) positiva. Esse quadro é característico 

de: 

 

A) Síndrome de choque da dengue. 

B) Dengue hemorrágica com CIVD. 

C) Dengue clássica. 

D) Dengue com comprometimento medular. 

E) Dengue hemorrágica. 

 



25 Em relação à pneumonia comunitária no 

idoso, assinale a opção INCORRETA. 

 

A) A apresentação clínica mais frequente é o 

início abrupto de tosse, febre alta e sinais de 

consolidação à radiografia de tórax. 

B) A infecção causada por estafilococos é pouco 

prevalente. 

C) A insuficiência cardíaca é uma das 

complicações possíveis. 

D) Quadros confusionais agudos podem ocorrer 

em até 1/3 em pacientes acima dos 85 anos de 

idade. 

E)  O tratamento com antibiótico deve ser 

iniciado tão logo seja feito o diagnóstico da 

doença. 

 

26 De acordo com a lei 8080/90, são princípios 

do Sistema Único de Saúde (SUS), EXCETO: 

 

A) Descentralização político-administrativa, com 

direção única em cada esfera de governo. 

B) Participação da comunidade. 

C) Direito à informação, às pessoas assistidas, 

sobre sua saúde. 

D) Universalização do acesso aos serviços de 

saúde em todos os níveis de assistência. 

E) Prioridade da rede filantrópica para o 

atendimento médico especializado. 

 

27 Com relação à pancreatite aguda, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) A laparotomia exploradora está indicada 

sempre que houver febre e leucocitose. 

B) A laparotomia exploradora está indicada, se 

houver necrose hemorrágica. 

C) O uso de antibiótico profilático está indicado 

na forma edematosa. 

D) A drenagem biliar está indicada na fase 

aguda, se houver colangite. 

E) A realimentação precoce por via oral, nas 

primeiras 72 horas de tratamento, permite uma 

recuperação clínica mais rápida entre os 

acometidos. 

 

28 São causas de insuficiência renal aguda pré-

renal, EXCETO: 

 

A) Insuficiência cardíaca congestiva 

B) Diarreia 

C) Hipertrofia prostática 

D) Queimaduras 

E) Uso de diuréticos 

 

29 Com relação à hipertensão arterial sistêmica, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) O tratamento medicamentoso já deverá ser 

recomendado em pacientes com pressão arterial a 

partir de 120 x 80mmHg. 

B) Os pacientes de raça negra sofrem menor 

repercussão da hipertensão sobre os órgãos-alvo e 

apresentam pior resposta ao tratamento com 

diuréticos e bloqueadores de canais de cálcio. 

C) Na fase aguda do acidente vascular cerebral 

isquêmico, é fundamental tratar a hipertensão 

arterial, recomendando-se a norrmalização dos 

níveis pressóricos o mais rápido possível para 

minimizar as sequelas. 

D) A classe dos inibidores da enzima conversora 

de angiotensina é a escolhida para o manejo da 

hipertensão essencial nas gestantes. 

E) Na população mais idosa, a hipertensão 

sistólica isolada está relacionada com risco para 

acidente vascular cerebral e infarto do miocárdio 

de forma até mais significativa do que a 

hipertensão diastólica. 

 

 

 

 



30 Em relação à febre reumática, é correto afirmar 

que: 

 

A) A profilaxia antiestreptocócica deverá ser 

oferecida por tempo prolongado aos pacientes que 

desenvolveram cardite grave. 

B) Coreia isolada não é uma manifestação da 

doença. 

C) A infusão de imunoglobulina endovenosa é o 

tratamento atualmente preconizado para cardite 

reumática aguda. 

D) A pulsoterapia com corticoides é 

formalmente contraindicada no manejo das 

cardites reumáticas. 

E) Níveis elevados de CPK, CK – MB e 

troponinas são marcadores de boa acurácia para o 

diagnóstico de cardite reumática. 

 

31  Para o tratamento de leishmaniose visceral 

grave, a droga mais efetiva é: 

 

A) Antimoniato de N - metil - glucamina. 

B) Estibogluconato de sódio. 

C) Anfotericina B lipossomal. 

D) Pentamidina. 

E) Miltefosina. 

 

32 Uma paciente de 52 anos queixa-se de rigidez 

matinal com duração superior a 1 hora e manifesta 

artrite simétrica em mãos, punhos e joelhos. Ao 

realizar a investigação de artrite reumatoide, qual 

o tempo mínimo necessário para observação 

desses sintomas antes de confirmar o diagnóstico 

provável? 

 

A) 1 semana 

B) 2 semanas 

C) 4 semanas 

D) 6 semanas 

E) 8 semanas 

 

33 Considerando o tratamento farmacológico de 

manutenção da asma, é preconizado o uso de: 

 

A) Betadrenérgicos inalatórios de longa duração 

na asma leve intermitente. 

B) Corticoides por via oral na asma persistente 

moderada. 

C) Corticoides inalatórios na asma persistente 

leve. 

D) Cromoglicato na asma leve intermitente. 

E) Betadrenérgicos inalatórios de longa duração 

associado à teofilina na asma persistente 

moderada. 

 

34  Com relação a convulsões e epilepsia, é 

INCORRETO afirmar que: 

 

A) Crises de ausência se caracterizam por lapsos 

bruscos e súbitos de consciência, sem perda do 

controle postural e sem confusão pós-ictal. 

B) Crises tônico-clônicas têm início brusco com 

contração tônica de toda musculatura por vários 

segundos, seguindo-se fase clônica e, finalmente, 

flacidez muscular e salivação. 

C) Crises atônicas apresentam-se como perda 

súbita do tônus postural por 1 a 2 segundos e 

breve perda de consciência. 

D) Crises mioclônicas são contrações 

musculares súbitas e breves em parte ou todo o 

corpo. 

E) Crises parciais complexas são caracterizadas 

por preservação plena da consciência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



35 Sobre toxoplasmose, assinale a afirmativa 

INCORRETA: 

A) A forma de manifestação clínica mais comum 

em pacientes imunocompetentes cursa com febre e 

adenopatia cervical. 

B) A toxoplasmose é a principal infecção 

oportunista do sistema nervoso central nos 

pacientes com AIDS. 

C) A associação de pirimetamina e clindamicina 

constitui um esquema terapêutico alternativo 

eficiente. 

D) O acometimento cardíaco no curso das 

infecções em pacientes imunocomprometidos é 

usualmente assintomático. 

E) Durante a gestação, o risco de transmissão 

para o feto é maior no terceiro trimestre. 

 

36 Em relação às parasitoses intestinais, é 

INCORRETO afirmar: 

A) Consideram-se sugestivos os achados de 

diarreia, constipação intestinal, dores abdominais, 

náuseas e vômitos. 

B) Na ascaridíase, a larva pode migrar para o 

fígado levando ocasionalmente à colecistite ou 

quadros supurativos. 

C) Na ancilostomíase, pode haver perversão do 

apetite e anemia espoliativa secundárias à 

infestação maciça.  

D) A enterobíase pode causar a síndrome de 

Loeffler. 

E) Na enterobíase, são comuns o prurido anal 

noturno e a vulvovaginite em meninas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

37 Paciente de 60 anos apresenta mais de 10 

evacuações/dia há 2 dias. Chega ao setor de 

urgência com adinamia e dispnéia. Após avaliação 

clínica e laboratorial, chamou sua atenção a 

gasometria arterial que mostrava pH de 

7,26/PCO2 de 26 mmHg/pO2 de 95 

mmHg/bicarbonato de 11 mEq/I. Nesse caso, a 

alteração metabólica provável é: 

 

A) Acidose respiratória 

B) Alcalose respiratória 

C) Acidose metabólica  

D) Alcalose metabólica 

E) Acidose mista 

 

38  De acordo com a lei 8142/90, os Conselhos 

de Saúde são instâncias colegiadas: 

 

A) Consultivas, com participação de 50% de 

usuários, 25% de prestadores privados e gestores 

públicos e 25% de profissionais de saúde. 

B) Consultivas e normativas, constituídas por 

Câmaras Técnicas, com ampla participação da 

sociedade. 

C) Consultivas, com participação tripartite do 

governo, trabalhadores da saúde e usuários. 

D) Deliberativas, com participação tripartite do 

governo, usuários e trabalhadores da saúde. 

E) Deliberativas, compostas por representantes do 

governo, prestadores de serviços, profissionais de 

saúde e usuários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39. Em relação à Norma Operacional Básica do 

SUS (NOB 01/96), os recursos financeiros 

destinados à remuneração de internações 

hospitalares consistem em: 

 

A) Acréscimo de 25% do PAB para o conjunto 

dos procedimentos realizados em regime de 

internação com base na AIH. 

B) Pagamento dos valores apurados por 

intermédio do SIH/SUS englobando o conjunto de 

procedimentos realizados em regime de internação 

com base na AIH. 

C) Pagamento dos valores apurados por 

intermédio do SIA/SUS acrescido de 25% do PAB 

da área de procedência do paciente. 

D) Pagamento dos valores apurados através das 

AIHs dos hospitais de alta complexidade da rede 

pública, após deduções fiscais. 

E) Acréscimo de 50% do PAB para o conjunto 

dos procedimentos realizados em regime de 

internação com base na AIH. 

 

40 Paciente de 33 anos de idade, internada em 

UTI, com quadro de sepse. Evoluiu, nas últimas 

horas, com equimoses, sangramento pela sonda 

vesical e sangramento pela cânula de entubação 

orotraqueal. Ao exame físico, notam-se 

hemorragias em pontos de punção venosa e 

arterial. Exames de laboratório revelam creatinina 

de 1,4 mg/dL e função hepática normal. 

Hemograma revela plaquetas de 60 000/mm3. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

 

A) O diagnóstico mais provável é de púrpura 

trombocitopênica trombótica e o diagnóstico pode 

ser confirmado pelo consumo de fatores da 

coagulação. 

B) É provável a hipótese de CIVD e os exames 

TP, TTPA, TT, fibrinogênio e presença de 

Dímero-D podem confirmar o diagnóstico. 

C) Deve ser afastada hemofilia B, que também 

cursará com aumento do TAP e é mais frequente 

nas mulheres. 

D) A deficiência de vitamina K, tão frequente 

em pacientes hospitalizados, deve ser descartada, 

particularmente se houver prolongamento do 

TTPA. 

E) Está indicada a transfusão de plaquetas e 

heparinização da paciente, com a finalidade de se 

evitar trombose. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO/DOCUMENTOS 

INSTITUCIONAIS 

 
INSTRUÇÃO: leia atentamente os textos I e II, 

abaixo, e responda a questão 1.  

TEXTO I 

 O artigo 205 da Constituição Federal de 

1988 estabelece que “ a educação, direito de todos 

e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL. 

Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1998. 45. ed. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 

2011. Coleção Saraiva de Legislação, p. 154).  

 

TEXTO II 

 Segundo o constitucionalista José Afonso 

da Silva, “ o art. 205 contém uma declaração 

fundamental que [...] eleva a educação ao nível 

dos direitos fundamentais do homem. Aí se afirma 

que a educação é direito de todos, com o que esse 

direito é informado pelo princípio da 

universalidade. Realça-lhe o valor jurídico por um 

lado, a cláusula – a educação é dever do Estado e 

da família –,  constante do mesmo artigo, que 

completa a situação jurídica subjetiva, ao 

explicitar  o titular do dever, da obrigação, 

contraposto àquele direito. Vale dizer: todos têm o 

direito à educação e o Estado tem o dever de 

prestá-la, assim como a família”.  (SILVA, José 

Afonso da. Curso de Direito Constitucional 

Positivo. 33. ed. rev. e atual. São Paulo: Ed. 

Malheiros, 2009, p. 312). 

 

41 A partir da leitura dos textos I e II e com base 

nos conhecimentos sobre os dispositivos da CF/88 

que tratam sobre educação, podemos afirmar que:  

 

 

A) Segundo a Constituição Federal de 1988, o 

ensino em nosso país será ministrado com base em 

vários princípios. Entre esses, podemos arrolar a 

igualdade de condições para o acesso e permanência 

na escola; o pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas e a liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. 

B) A Carta Magna estabelece que o dever do Estado 

com a educação básica será efetivado mediante a 

seguinte garantia: educação obrigatória e gratuita dos 

7 (sete) aos 20 (vinte) anos de idade, assegurada 

inclusive sua oferta gratuita na educação profissional 

e tecnológica para todos os que não tiveram acesso à 

educação básica na idade própria.  

C) A CF/88, dispõe que a educação, como direito de 

todos e dever do Estado e da família, deverá ser 

assegurada através do atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede de escolas para portadores 

de necessidades especiais; da progressiva 

universalização do ensino médio gratuito e da 

expansão da educação infantil, em creche e pré-

escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade. 

D) O atendimento a todos os alunos matriculados 

nas várias etapas da educação profissional  e 

tecnológica e do ensino superior, por meio de 

programas suplementares de doação de material 

didático-escolar e alimentação, transporte gratuito e  

assistência integral à saúde, bem como o incentivo ao 

acesso de todos os professores aos níveis mais 

elevados da pesquisa científica e tecnológica são 

garantias constitucionais dispostas na CF/88. 

E) Segundo a Constituição Cidadã, o ensino, em seus 

vários níveis e modalidades, será ministrado com base 

nos princípios da garantia de padrão de qualidade e do 

pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 

vedando a coexistência de instituições públicas e 

privadas de ensino.  

 



42 A vedação à acumulação remunerada de 

cargos públicos tem sua fundamentação 

constitucional prevista no art. 37 da Constituição 

Federal, com redação dada pelas Emendas 

Constitucionais nº 19/98 e 20/98. Senão vejamos: 

 

CF/88, Art. 37, XVI: é vedada a acumulação 

remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, [...]:  

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro técnico 

ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas.  

 

 Com relação à acumulação remunerada de 

cargos públicos, Filho (2009) assevera que:   

 “ [...] Se o servidor acumula 

remuneradamente cargos [...] públicos, a sua 

situação encerra violação ao estatuto 

constitucional. Uma vez consumada tal situação, é 

de se perguntar quais os efeitos que dela provêm. 

Adequada solução é a concebida pela Lei nº 

8.112/90, pertinente aos servidores públicos 

federais.” (FILHO, José dos santos Carvalho. 

Manual de Direito Administrativo. 22 ed. 

Revista, ampliada e atualizada. Editora Lumen 

Juris, Rio de janeiro, 2009, p. 627).  

 

 A partir das informações acima, sobre as regras 

constitucionais e legais acerca da acumulação de 

cargos públicos, assinale a alternativa correta:   

 

A) Segundo prescreve a Lei 8.112/90, detectada a 

qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos 

públicos, a autoridade máxima do órgão notificará 

o servidor para apresentar opção no prazo de 30 

dias, contados da data da ciência, prorrogados por 

mais 30 dias.  

B) A norma constitucional (CF/88) ao mesmo 

tempo em que proíbe a acumulação remunerada de 

cargos públicos, admite a acumulação lícita 

apenas nos cargos de professor ou enfermeiro, desde 

que haja compatibilidade de horários.  

C) O dispositivo legal (Lei 8.112/90) sobre 

acumulação de cargos públicos, prevê que na hipótese 

de omissão do servidor à notificação para apresentar 

opção, no prazo de 30 dias, a chefia imediata do 

servidor adotará procedimento de sindicância 

disciplinar para apuração.  

D) A Constituição Federal de 1988 admite a 

acumulação remunerada de cargos públicos, quando 

houver compatibilidade de horários, em algumas 

situações que expressamente menciona. 

E) Segundo o dispositivo da Lei 8.112/90 sobre 

acumulação de cargos públicos, se ficar provada a 

boa-fé do servidor na acumulação proibida, deve ele 

optar pelo cargo mais antigo, sendo obrigado a 

restituir ao erário o que tiver percebido indevidamente 

nos dois cargos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



43 No que diz respeito às disposições 

constitucionais sobre as regras para investidura em 

cargo, emprego ou função pública, NÃO é correto 

afirmar que:  

 

A) A investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego.  

B) As nomeações para cargo em comissão, declarado 

em lei de livre nomeação e exoneração, dependem da 

aprovação do servidor comissionado em exame de 

proficiência em gestão pública.  

C) A lei reservará percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 

definirá os critérios de sua admissão.  

D) Os cargos em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 

apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento.  

E) Os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 

forma da lei.  

 

44 Leia os trechos do retângulo abaixo, sobre 

dispositivos da Lei nº 11.892/2008, que instituiu a 

Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica e criou os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia:   

 

Conforme disposto no parágrafo único do artigo 

1º da Lei nº 11.892/2008, os Institutos Federais 

são instituições detentoras de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-

pedagógica e disciplinar.  

 O artigo 17 da Lei nº 11.892/2008 tutela a 

constituição do patrimônio de cada Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 
 

 Considerando os dispositivos legais acima 

referidos, analise as afirmativas abaixo sobre a 

natureza jurídica e as formas de constituição do 

patrimônio do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI):  

I O IFPI é uma autarquia federal, vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC).  

II O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

pelos bens e direitos que compunham o 

patrimônio do antigo CEFET-PI, os quais ficaram 

automaticamente transferidos com reservas ou 

condições ao IFPI. 

III O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

pelos bens e direitos que o IFPI vier a adquirir.  

IV O IFPI é uma empresa pública federal, 

vinculada ao Ministério da Educação, Ciência e 

Tecnologia (MEC). 

V O patrimônio do IFPI é constituído apenas 

pelos bens e direitos que compunham o 

patrimônio do antigo CEFET-PI e pelas doações 

ou legados que receber. 

VI  O IFPI tem natureza jurídica de fundação 

pública federal, vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC). 

VII  O patrimônio do IFPI é constituído, também, 

por incorporações que resultem de serviços por ele 

realizado.  

VIII O patrimônio do IFPI é constituído, ainda, 

pelos bens e direitos obtidos a partir dos recursos 

adquiridos após a alienação de bens móveis e 

imóveis inservíveis, sendo vedado o recebimento 

de legados.  

 

Está correto o que se afirma em: 

A) I, II e VI, apenas. 

B) I, III e VII, apenas. 

C) II, III, IV e VII, apenas.  

D) II, IV, V e VIII, apenas. 

E) III, V, VII e VIII, apenas.  

 

 



45 Provimento é o ato praticado pela autoridade 

competente de cada Poder com vistas a promover 

o ingresso, dar posse e exercício, e a 

movimentação do servidor público ocupante de 

cargo público (DINIZ, Paulo de Matos Ferreira. 

Lei 8.112/90 Comentada.  10 ed. Atualizada e 

Revisada. São Paulo: Editora Método, 2009, p. 

99).   

 Sobre as formas de provimento de cargo 

público, conforme a Lei 8.112/90, que dispõe 

sobre o regime jurídico dos servidores públicos 

civis da União, das autarquias e suas fundações 

públicas federais, analise as afirmativas abaixo e 

assinale V (verdadeiro) ou F (falso):  

 

I (    ) A nomeação em cargo em comissão far-se-á 

em caráter efetivo quando se tratar de cargo 

isolado de provimento efetivo ou de carreira, 

independente de prévia habilitação do servidor em 

concurso público de provas ou de provas e títulos.  

II (   ) A promoção interrompe o tempo de 

exercício do serviço público, que é contado a 

partir do novo posicionamento na carreira após a 

data de publicação da Portaria que promover o 

servidor.  

III (   ) A posse, como uma forma de provimento 

de cargo por nomeação, deverá ocorrer no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias contados da 

publicação do ato de nomeação, não podendo ser 

realizada mediante procuração específica.  

IV (   ) A readaptação é a investidura do servidor 

em cargo de atribuições e responsabilidades 

compatíveis com a limitação que tenha sofrido em 

sua capacidade física ou mental verificada em 

inspeção médica.  

V (    ) Uma das modalidades de remoção do 

servidor é a denominada remoção a pedido, para 

outra localidade, independente do interesse da 

Administração, para acompanhar cônjuge, 

também servidor público que foi deslocado a 

pedido, a critério da Administração.  

VI (   )  A reversão é a reinvestidura do servidor 

estável no cargo anteriormente ocupado, ou no 

cargo resultante de sua transformação quando 

invalidada a sua demissão por decisão 

administrativa ou judicial, com ressarcimento de 

todas as vantagens.  

Assinale a sequência correta:  

 

A) V, V, F, F, F, V  

B) V, F, F, F, V, V  

C) F, F, F, V, F, F  

D) F, F, F, V, V, F 

E) F, V, V, V, F, V 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 Dissertando sobre os procedimentos apuratórios 

das faltas disciplinares no serviço público, Costa 

(2010) assevera que  

 

“ A simples notícia de ocorrências disciplinares 

não é o bastante para que se aplique, com 

juridicidade, a reprimenda respectiva, 

conforme previsão do regulamento. A legítima 

repressão disciplinar requer bem mais que isso. 

Exige que a transgressão funcional e sua 

autoria sejam devidamente apuradas em 

procedimento regular. É essa a garantia 

resultante do publicístico princípio do devido  

processo legal, o qual enuncia que toda e 

qualquer medida punitiva deve ser precedida 

da necessidade apuração, em que se tenha 

assegurado ao acusado oportunidade de ampla 

defesa [ e do contraditório]. “ (COSTA, José 

Armando. Processo administrativo 

disciplinar – Teoria e prática. 6. ed. Rio de 

janeiro: Forense, 2010, p. 89). 

 

  Neste sentido, em matéria de regime disciplinar 

no serviço público federal, o  art. 127 da Lei 8.112/90 

prevê que  

“ São penalidades disciplinares:  

 I - advertência;  

 II - suspensão;  

 III - demissão;  

IV - cassação de aposentadoria ou 

disponibilidade;  

V - destituição de cargo em comissão;  

VI - destituição de função comissionada.”  

 

 Assinale a alternativa correta sobre a 

aplicação das penalidades no caso de cometimento 

por servidor público de infração disciplinar, 

conforme previsto nos dispositivos legais do 

Título IV da Lei 8.112/90 (Do Regime 

Disciplinar):   

 

A) “Ao servidor é proibido retirar, sem prévia 

anuência da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto da repartição “ (inciso II, 

do art. 117, da Lei 8.112/90). Neste caso, a 

penalidade a ser aplicada é a de suspensão, não 

podendo exceder a 60 (sessenta) dias.  

B)  Ao servidor público que utiliza seu “cargo 

para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 

detrimento da dignidade da função pública” 

(inciso IX, do art. 117, da Lei 8.112/90), a 

penalidade a ser aplicada é a de destituição de 

cargo em comissão ou função comissionada por 

um período de, no máximo, 90 (noventa) dias. 

C) Ao servidor público é proibido opor 

resistência injustificada ao andamento de 

documento e processo ou execução de serviço 

(inciso IV, do art. 117, da Lei 8.112/90). Neste 

caso, a penalidade a ser aplicada é a de 

advertência verbal da chefia imediata do servidor.  

D) A demissão do serviço público ou cassação 

de aposentadoria serão aplicadas nos casos de 

crime contra a administração pública (inciso I, art. 

132, da Lei 8.112/90), prática de usura sob 

qualquer de suas formas (inciso XIV, do art. 117, 

da Lei 8.112/90) e promoção de manifestação de 

apreço ou desapreço no recinto da repartição 

(inciso V, do art. 117, da Lei 8.112/90). 

E) Nos casos de “inassiduidade habitual” (inciso 

III, do art. 132, da Lei 8.112/90) e “ofensa física, 

em serviço, a servidor ou a particular, salvo em 

legítima defesa própria ou de outrem” (inciso VII, 

do art. 132, da Lei 8.112/90), a penalidade a ser 

aplicada será a de demissão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



47  O art. 8º da Lei 11.091/2005 (que dispõe 

sobre a estruturação do Plano de Carreira dos 

cargos Técnico-Administrativos em Educação no 

âmbito das Instituições Federais de Ensino 

vinculadas ao Ministério da Educação) estabelece 

as “ atribuições gerais dos cargos que integram o 

Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições 

específicas e observados os requisitos de 

qualificação e competências definidos nas 

respectivas especificações.”   

 Sendo assim, responda: são atribuições gerais 

dos cargos que integram o Plano de Carreira dos 

Técnico-Administrativos em Educação no âmbito 

das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao 

Ministério da Educação, EXCETO:  

 

A) Executar atividades gerais e não-afins ao 

cargo, organizadas a partir das necessidades das 

Instituições Federais de Ensino, independente de 

desvio de função.  

B) Planejar, organizar, executar ou avaliar as 

atividades inerentes ao apoio técnico-

administrativo ao ensino.  

C) Executar tarefas específicas, a fim de assegurar 

a eficiência e a efetividade das atividades de 

ensino, pesquisa e extensão nas Instituições 

Federais de Ensino. 

D) Planejar, organizar, executar ou avaliar as 

atividades técnico-administrativas inerentes à 

pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de 

Ensino.  

E) Executar tarefas específicas, utilizando-se de 

recursos materiais, financeiros e outros de que a 

Instituição Federal de Ensino disponha.  

 

48   

Deontologia: O estudo dos princípios, 

fundamentos e sistemas de moral. Tratado 

de deveres (Dicionário Aurélio Buarque). 

Deontologia: Ciência dos deveres 

(Dicionário Caldas Aulete).  

  

 Sobre as regras deontológicas dispostas no 

capítulo I do Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 

1.171/94), NÃO é correto afirmar que:  

 

A) A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a 

consciência dos princípios morais são primados 

maiores que devem nortear o servidor público, seja no 

exercício do cargo ou função, ou fora dele. Seus atos, 

comportamentos e atitudes serão direcionados para a 

preservação da honra e da tradição dos serviços 

públicos. 

B) A remuneração do servidor público é custeada 

pelos tributos pagos, direta ou indiretamente por 

todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como 

contrapartida, que a moralidade administrativa se 

integre no Direito, como elemento indissociável de 

sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como 

consequência  em fator de legalidade.  

C) O servidor público não poderá jamais desprezar 

o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que 

decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o 

injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e 

o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o 

desonesto. 

D) A moralidade da Administração Pública se 

baseia na distinção entre o bem e o mal, não devendo 

ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem 

comum. Ademais, mesmo havendo desequilíbrio 

entre a legalidade e a finalidade, na conduta do 

servidor público, a moralidade do ato administrativo 

sempre será estabelecida.  

E) O servidor deve prestar toda a sua atenção às 

ordens legais de seus superiores, velando atentamente 

por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta 

negligente. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo 

de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 

caracterizam até imprudência no desempenho da 

função pública.   

 



49 O Regimento Interno Geral do Instituto Federal 

do Piauí (IFPI) é um manual que descreve, de forma 

estruturada e sistemática, as descrições sumárias e as 

competências das unidades organizacionais 

pertencentes à estrutura organizacional, conforme 

estrutura organizacional aprovada pela Resolução nº 

019/CONSUP e Portaria da Reitoria nº 1203, de 

24/11/2011, publicadas no Boletim de Serviço – 

Edição Extra nº 04, de 24/11/2011. (IFPI. Regimento 

Interno Geral: Resolução n 020/2011 – CONSUP. 

Teresina: IFPI, 2011, p. 4).  

 

 Com relação à estrutura organizacional do 

Instituto Federal do Piauí (IFPI), analise os itens 

abaixo: 

I  A administração do IFPI é composta unicamente 

pela Reitoria e pelas Pró-Reitorias, com a colaboração 

dos órgãos superiores, colegiados e demais unidades 

organizacionais consultivas vinculadas à Reitoria. 

II  A Auditoria Interna Geral do IFPI é a unidade 

organizacional de controle interno, responsável por 

assistir aos gestores do IFPI quanto às matérias que, 

no âmbito de sua atuação, sejam concernentes à 

defesa do patrimônio público e fortalecimento da 

gestão, por meio de atividades de auditoria, correição, 

controladoria e ouvidoria. 

III  O Conselho Superior do IFPI (CONSUP) é o 

órgão superior consultivo e de apoio ao processo 

decisório da Reitoria, em matérias e assuntos com 

abrangência para o IFPI na capital e no interior do 

estado. 

IV  A Comissão Interna de Supervisão do Plano de 

Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 

(CIS/PCCTAE) é a unidade organizacional de 

assessoramento dos diretores gerais dos campi para a 

formulação e acompanhamento da execução da 

política de pessoal técnico-administrativo do IFPI. 

V  O Colégio de Dirigentes do IFPI (COLDIR), de 

caráter consultivo e deliberativo, é o órgão superior 

colegiado máximo de apoio ao processo decisório 

dos diretores gerais dos campi, em matérias 

relativas à gestão pública.  

 

Está correto o que se afirma em:  

A) I, III e V, apenas.  

B) II, IV e V, apenas.  

C) II e III, apenas.  

D) I, apenas.  

E) II, apenas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



50  A Resolução nº 1, de 31 de agosto de 2009 

(publicada no Diário Oficial da União nº 168, de 

02/09/2009, p. 20), que aprova o Estatuto do 

Instituto Federal do Piauí, estabelece em seu art. 

3º que a atuação do IFPI ocorra com base na 

observância de vários princípios norteadores.  

 

 Sendo assim, analise os itens abaixo:  

 

I Compromisso com a justiça social, equidade, 

cidadania, ética, preservação do meio ambiente, 

transparência e gestão democrática.  

II Horizontalização do ensino e sua integração 

direta com os órgãos do Sistema “S” (SESI, 

SENAI, SEBRAE, SENAC e SEST/SENAT).  

III Eficácia nas respostas de formação 

profissional, difusão de conhecimento científico, 

tecnológico, artístico-cultural e desportivo e 

suporte aos arranjos produtivos locais, sociais e 

culturais.  

IV  Inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais e deficiências específicas.  

V Natureza filantrópica, confessional e gratuita 

do ensino, sob a responsabilidade da União e dos 

municípios-sede de seus campi.  

VI  Coexistência e cooperação de órgãos ou 

instituições públicas e privadas de ensino na 

gestão compartilhada de sua estrutura 

organizacional multicampi.  

 

 Dessa forma, responda: considerando o art. 3º 

do Estatuto do IFPI, NÃO são princípios que 

norteiam a atuação do Instituto Federal do Piauí:  

  

A) Os contidos nos itens I, II e V, apenas.  

B) Os contidos nos itens II, III e VI, apenas.  

C) Os contidos nos itens II, V e VI, apenas.  

D) Os contidos nos itens III, IV e V, apenas.  

E) Os contidos nos itens IV, V e VI, apenas.  
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